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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MAFRA 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Praça Desembargador Flávio Tavares, nº 12 – Centro – Mafra  
CEP- 89.300.000 

 
EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2014 
 
Processo Licitatório n° 195/2014 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Menor Preço Global 
Data: 09/04/2014 Protocolo dos envelopes até 08h30min horas abertura: 08h35min. 
Local: Prédio da Prefeitura – Departamento de Licitações. 

 
1.1 O MUNICÍPIO DE MAFRA, Estado de Santa Catarina, através de seu PREGOEIRO 
designado Portaria nº 0850 de 19 de julho de 2013, comunica aos interessados que fará 
realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
cuja Sessão Pública para o Recebimento das Propostas se dará até o dia 09/04/2014, 
até às 14:00 horas, no Departamento de Licitações desta Prefeitura Municipal, situada na 
Praça Desembargador Flávio Tavares, nº 12, Centro, em Mafra/SC. A licitação obedecerá 
às condições estatuídas neste Edital, e será regido pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto 
nº 3.555/2000, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993.  
 

1.1.1 Integram este edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, o 
seguintes anexos: 
 

  Anexo I – Termo de Referência;  

  Anexo II – Modelo de Credenciamento;  

  Anexo III – Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de 
Habilitação;  

  Anexo IV – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

  Anexo V – Modelo de Declaração de Cumprimento do Art. 27, inciso V, da Lei 
nº 8.666/93;  

  Anexo VI – Modelo de Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo;  

  Anexo VII – Declaração especificando a qualificação do assinante do 
contrato;  

 Anexo VIII – Modelo de Proposta de Preços, e 

 Anexo IX – Minuta do Contrato. 
 

 
2.1 Contratação de empresa especializada para implantação de solução de gestão escolar 
on-line, incluindo: implantação do software público i-Educar, implantação de módulo 
administrativo integrado, serviços de migração de dados, customização e treinamentos, 
manutenção corretiva e evolutiva, e; também fornecer suporte técnico ao usuário, pelo 
período de 12 (doze) meses conforme especificações contidas neste edital e seus anexos. 
Com recursos da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações contidas 
neste edital e seus anexos. 

 
3.1 Além dos casos previstos no art. 9º da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, não 
poderão participar da licitação empresas que por qualquer motivo, estejam declaradas 
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inidôneas para licitar ou firmar contratos com a Administração Pública, ou que estejam em 
processo de falência, concordata ou em litígio com o município, seja na condição de autor, 
réu ou Litisconsorte. 
 
3.2 Só poderão participar desta licitação empresas especializadas e em cujos atos 
constitutivos constem, como objeto, atividade relacionada com o presente edital, não 
sendo admitida a participação de empresas em consórcio (subcontratações). 
 
3.3 A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável 
dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, regulamentos e instruções. 
 
3.4 Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, 
exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao 
local do domicílio ou sede da licitante. 
 
3.5 É facultada ao Pregoeiro a solicitação de amostras referente ao objeto desta licitação, 
para verificação de suas características, no período de 03 (três) dias úteis a contar da data 
da solicitação. 
 
3.6 Os materiais ofertados deverão atender às exigências de qualidade exigidas no edital, 
observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes, etc, atentando-se o 
proponente, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor).  

 
4.1 O representante legal deverá apresentar-se ao pregoeiro, na data, hora e local 
determinado neste instrumento convocatório, munido dos seguintes documentos:  
 

a) Documentação referente ao Credenciamento (Item 5);  
 
b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme 
modelo constante no Anexo III; 
 
c) Envelope nº 1 – Propostas de Preços; 
 
d) Envelope nº 2 – Documentos Habilitatórios.  

 
4.1.1 Os documentos indicados nas letras “a” e “b” deverão ser apresentados fora 
dos envelopes. 

 
5.1 O licitante poderá vir representado por seu administrador ou por mandatário. 
 
5.2 O Pregoeiro somente credenciará os representantes legais (proprietário, dirigente, 
sócio-gerente, etc.) dos licitantes que apresentarem os seguintes documentos: 
 

a) cópia do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor com a última 
alteração contratual ou consolidação, devidamente registrado; em se tratando de 
sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, 
inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto 
de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame; 
 
b) Termo de credenciamento (conforme modelo 1 do Anexo II deste edital), 
especificando e nomeando o sócio, dirigente ou proprietário que atuará no processo 
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licitatório, formulando propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame.  
 
c) Documento de identificação original ou cópia autenticada, com foto, do 
representante legal.  

 
5.3 O licitante poderá se fazer representar por procurador ou preposto, cujo 
credenciamento é condicionado a apresentação dos seguintes documentos:  
 

a) Cópia do ato constitutivo, Estatuto, ou Contrato Social em vigor com a última 
alteração contratual ou consolidação, devidamente registrado que comprove os 
poderes do mandante para a outorga das faculdades constantes da credencial. 
 
b) Procuração, ou termo de credenciamento (conforme modelo 2 do Anexo II deste 
edital) com firma reconhecida em cartório, outorgado pelo(s) representante(s) 
legal(is) da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para 
formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame. 
  
c) Documento de identificação original ou cópia autenticada, com foto, do 
representante legal.  

 
5.4 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.  
 
5.5 Somente poderá participar da fase de lances verbais deste pregão o representante 
legal, procurador, ou preposto do licitante, que estiver devidamente credenciado.   
 
5.6 A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances implicará a 
impossibilidade de o licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte.  
 
5.7 O licitante que não cumprir as exigências de representação não poderá formular as 
ofertas verbais da etapa de lances do pregão, valendo, contudo, para todos os efeitos, os 
termos de sua proposta escrita. Outrossim, o licitante não poderá praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a interposição de recursos. 

 
5.8 O licitante que for microempresa ou empresa de pequeno porte deverá comprovar esta 
condição, por meio de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(modelo fornecido no Anexo IV deste edital) no momento do credenciamento, sob pena de 
não poder gozar dos direitos previstos nos artigos 43 e 44 da Lei Complementar n.º 123, 
de 14/12/2006. 
 
5.9 O representante do licitante deverá apresentar a Declaração de Habilitação (modelo 
fornecido no Anexo III deste edital) ao Pregoeiro no momento em que for declarada a 
abertura da sessão, logo após a fase de credenciamento, devendo, portanto estar fora 
do envelope de habilitação. 
 
5.10 O licitante que não comparecer à sessão pública do pregão deverá enviar declaração 
firmada dando ciência de que cumpre todos os requisitos de habilitação (modelo fornecido 
no Anexo III deste edital), bem como cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto, ou 
contrato social em vigor com a última alteração contratual ou consolidação, devidamente 
registrado, ambas acondicionadas em um terceiro envelope, o qual deverá ser identificado 
na mesma forma que os envelopes 1 e 2. 
 

a) Neste caso a ausência da declaração e dos documentos supracitados importará 
na inabilitação do licitante que não comparecer, pessoalmente ou por representante, 
a sessão pública do pregão. 

 

 

6. DA SESSÃO PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E 
HABILITAÇÃO 
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6.1 A sessão para recebimento e abertura dos envelopes de proposta de preços e 
documentação para habilitação será pública, dirigida por um pregoeiro e realizada de 
acordo com o que reza a Lei nº 10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000, e a Lei nº 8.666/93, 
no que couber, e em conformidade com este Edital e seus anexos.  
 
6.2 A proposta de preço e os documentos de habilitação deverão ser entregues no dia, 
hora e local fixado no preâmbulo deste instrumento, em envelopes distintos, opacos, 
lacrados (com cola ou lacre) e identificados em seu frontispício com o nome comercial da 
licitante, e com os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
AO MUNICÍPIO DE MAFRA 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 044/2014 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
CNPJ 

 
ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
AO MUNICÍPIO DE MAFRA 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 044/2014 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
CNPJ 

 
6.3 Também, na data e hora aprazadas, constantes do preâmbulo do presente Edital, 
antes do início da sessão, o interessado ou seu representante legal deverá credenciar-se 
junto ao pregoeiro na forma do item 5.  
 
6.4 Aberta a sessão, os proponentes credenciados participarão da abertura da proposta de 
preço (ENVELOPE Nº 1) e a documentação de habilitação (ENVELOPE Nº 2), momento 
em que, com a abertura do ENVELOPE Nº 1, dar-se-á início à fase de classificação.  
 
6.5 Declarada a abertura da sessão pelo pregoeiro, não mais serão admitidos novos 
proponentes.  
 
6.6 A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, 
desde que não cause dúvida quanto a seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do 
processo, não será motivo para exclusão do procedimento licitatório.  

 
7.1 O envelope n.º 1 – PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter a proposta, emitida em 1 
(uma) via, impressa ou datilografada, devidamente identificada, com suas folhas 
rubricadas e a última assinada pelo representante legal do licitante, sem cotações 
alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, além de conter claramente os itens 
consignados a seguir:  
 

a) Identificação (individual ou social), endereço, telefone, fac-símile, e n.º do CNPJ 
do licitante. 
 
b) PREÇO, expressos em moeda corrente nacional, escritos em algarismo, já 
inclusos todos os impostos, taxas, seguro, frete, deslocamento, hospedagem, 
alimentação e outros sendo admitidas apenas duas casas decimais após a 
vírgula; 
 
c) conter as especificações do objeto de forma clara, fazendo constar espécie/tipo, 
marca/modelo, e demais características dos produtos que permita aferir as 
especificações do edital;  

 

7. DAS PROPOSTAS  
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7.2 VALIDADE DA PROPOSTA – O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior 
a 60 (sessenta) dias (art. 6º, da Lei n.º 10.520/02), tendo por termo inicial a data do pregão 
(art. 135 do CCB). 
 

a) A PROPOSTA que omitir o prazo de validade será considerada como válida pelo 
período de 60 (sessenta) dias a contar da data do pregão. 

 
7.3 DESCLASSIFICAÇÃO – Serão desclassificadas as propostas que:  
 

a) Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação; 
 
b) Não atendam às exigências deste Edital; 
 
c) Alternativas, submetidas a termo, condição ou encargo ou com preços 
indeterminados.  

 
7.4 Se da proposta constar condições materiais mais vantajosas que as exigidas neste 
edital, elas não serão consideradas para efeito de escalonamento das ofertas, mas 
vincularão o proponente na execução contratual.  
 
7.5 A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital. 

 
8.1 O envelope n.º 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá conter os 
documentos abaixo relacionados, em originais atualizados, ou cópia de cada documento 
individualmente autenticada por cartório competente ou servidor da administração ou 
publicação em órgão da imprensa oficial.  
 

8.1.1 Para empresas cadastradas no Município de Mafra: 
 

a) Certificado de Registro Cadastral, cujo registro deverá estar dentro do 
prazo de validade. Caso algum dos documentos exigíveis para cadastro 
(elencados no subitem 8.1.2) estejam com o prazo de validade expirado, o 
licitante deverá regularizá-lo e anexá-lo como complemento ao Certificado 
apresentado, sob pena de inabilitação; 
  
b) Documento comprobatório de inscrição do Empresário, ou o contrato da 
Sociedade Simples, ou o ato constitutivo da Sociedade Empresária; 

 
b.1) Quando se tratar de EMPRESÁRIO, deverá ser apresentado 
documento comprobatório de inscrição do mesmo no REGISTRO 
PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS da junta Comercial do local de 
sua sede; 
 
b.2) Quando se tratar de SOCIEDADE EMPRESÁRIA, deverá ser 
apresentado o Estatuto ou o Contrato Social, acompanhado da última 
alteração ou consolidação, tudo devidamente registrado no REGISTRO 
PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS da Junta Comercial do local de 
sua sede; 
 
b.3) Quando se tratar de SOCIEDADE SIMPLES, deverá ser 
apresentado Contrato acompanhado das modificações averbadas, tudo 
devidamente registrado no REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS do local de sua sede;    
 
b.4) As sociedades por ações também deverão apresentar 
documentação referente à eleição de seus administradores e 
comprovação de publicação na imprensa da respectiva ata arquivada, no 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 



 

    6 

caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício ou da eleição dos administradores; 
 
b.5) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
 
b.6) os documentos apresentados por ocasião do Credenciamento serão 
dispensáveis do envelope n.º 2 – Documentação de Habilitação.    
 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (Lei Federal 12.440/2011); 
 

d) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
e) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo 
distribuidor do foro da comarca em que está sediado o licitante; 

 
e.1) Serão aceitas certidões que, de forma genérica, abranjam todas as 
varas falimentares e de execução da comarca onde o licitante é sediado.  

 
f) Declaração relativa ao cumprimento do disposto no art. 27, V, da Lei nº 
8.666/93, conforme modelo constante no Anexo V deste Edital;  
 
g) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação, em 
cumprimento do disposto no § 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme 
modelo constante no Anexo VI deste Edital. 
 
h) Declaração informando a pessoa que vai representar a empresa para 
assinatura do contrato (nome, CPF, endereço e fone para contato) modelo 
fornecido no Anexo VII deste edital. 
 
i) Alvará de Licença e Funcionamento do Estabelecimento, emitido pelo 
Município do domicilio da sede do licitante. 
 

 
8.1.2 Para empresas não cadastradas:  

 
a) Certidão Negativa de Débito (CND/INSS), perante a Seguridade Social;  
 
b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), perante o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, expedido pela Caixa Econômica Federal;  
 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, do domicílio da sede do licitante;  
 
d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual (Tributos 
Diversos) do domicílio da sede da licitante;  
 
e) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, (Tributos 
Diversos) do domicílio da sede da licitante; 

 
e.1) Para os municípios que emitem Prova de Regularidade para com a 
Fazenda em separado, os licitantes deverão apresentar duas certidões, 
isto é, Certidão Negativa de Débitos Mobiliários e Imobiliários. 

  
f) Documento comprobatório de inscrição do Empresário, ou o contrato da 
Sociedade Simples, ou o ato constitutivo da Sociedade Empresária; 

 
f.1) Quando se tratar de EMPRESÁRIO, deverá ser apresentado 
documento comprobatório de inscrição do mesmo no REGISTRO 
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PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS da junta Comercial do local de 
sua sede; 
 
f.2) Quando se tratar de SOCIEDADE EMPRESÁRIA, deverá ser 
apresentado o Estatuto ou o Contrato Social, acompanhado da última 
alteração ou consolidação, tudo devidamente registrado no REGISTRO 
PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS da Junta Comercial do local de 
sua sede; 
 
f.3) Quando se tratar de SOCIEDADE SIMPLES, deverá ser apresentado 
Contrato acompanhado das modificações averbadas, tudo devidamente 
registrado no REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS do local de 
sua sede;    
 
f.4) As sociedades por ações também deverão apresentar documentação 
referente à eleição de seus administradores e comprovação de 
publicação na imprensa da respectiva ata arquivada, no caso de 
sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício ou da 
eleição dos administradores; 
 
f.5) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
 
f.6) Os documentos apresentados por ocasião do Credenciamento serão 
dispensáveis do envelope n.º 2 – Documentação de Habilitação.  
 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (Lei Federal 12.440/2011); 
 
h) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
i) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo 
distribuidor do foro da comarca em que está sediado o licitante; 

 
i.1) Serão aceitas certidões que, de forma genérica, abranjam todas as 
varas falimentares e de execução da comarca onde o licitante é sediado.  

 
j) Declaração relativa ao cumprimento do disposto no art. 27, V, da Lei nº 
8.666/93, conforme modelo constante no Anexo V deste Edital;  
 
k) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação, em 
cumprimento do disposto no § 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme 
modelo constante no Anexo VI deste Edital. 
 

                  l)Declaração informando a pessoa que vai representar a empresa para  
 assinatura do contrato (nome, CPF, endereço e fone para contato) modelo  
fornecido no Anexo VII deste edital. 

 
m) Alvará de Licença e Funcionamento do Estabelecimento, emitido pelo  
Município do domicilio da sede do licitante. 

 
8.2 Os documentos quando obtidos via Internet, somente terão validade após serem 
conferidos eletronicamente pelo Pregoeiro e seus Assistentes no ato de abertura da 
documentação de habilitação, prevalecendo, quando divergente em relação à data, 
aqueles constantes da conferência eletrônica, ficando assim, dispensados de 
autenticação. 
 
8.3 A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei. 
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8.4 Em caso de omissão, o Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que 
trata este item os documentos cuja validade é indeterminada e os atestados de 
capacidade técnica. 
 
8.5 O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do 
Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o 
licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização 
do envelope, com certificação nos autos.  
 
8.6 A documentação deverá:  
 

a) Estar em nome do licitante; 
 
b) Referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz.  

 
8.7 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 
habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido 
neste Edital ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação 
posterior. Os licitantes que apresentarem documentos em desacordo com as estipulações 
desta seção ou não lograrem provar sua regularidade serão inabilitados. 

 
9.1 No dia, hora e local designados neste edital, o Pregoeiro efetuará, primeiramente, o 
credenciamento dos licitantes, nos termos do item 5 – Do Credenciamento e da 
Declaração de Habilitação. 
 

a) O Pregoeiro motivará suas decisões quanto a esta fase, consignando-as em ata, 
principalmente nos casos em que se decidir pela irregularidade da representação.  

 
9.2 Em seguida, declarará aberta a sessão e procederá ao recebimento do Anexo III – 
Declaração de Habilitação, dos licitantes.   
 
9.3 Encerrada a conferência da Declaração de habilitação dos licitantes, o Pregoeiro 
procederá ao recebimento do Envelope n.º 1 – Proposta Comercial. 
 
9.4 Em seguida, o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas 
de preços e as examinará, a fim de verificar o cumprimento das condições formais e 
materiais estabelecidas neste Edital, devendo ser desclassificadas, de plano, as que 
estiverem em desacordo. 
 
9.5 Sendo considerada apta o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor 
preço, bem como aqueles concorrentes com preço até 10% (dez por cento) 
superiores àquela para fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do 
vencedor. 
 
9.6 Caso duas ou mais propostas escritas apresentem valores iguais, para se estabelecer 
a ordem de oferta de lances, serão realizados sorteios, cujos vencedores deverão assumir 
os lugares subseqüentes na seqüência. 
 
9.7 Não havendo pelo menos três ofertas aptas à fase de lances nas condições definidas 
no subitem 9.5 poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, 
oferecer lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
 
9.8 Considerando o estabelecido no item anterior, caso haja propostas empatadas na 
terceira posição, todas elas participarão da etapa de lances. 
 
9.9 A oferta dos lances deverá ser efetuada pelo valor por global, no momento em que 
for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços. 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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9.10 Os licitantes só poderão ofertar um lance por rodada. 
 
9.11 É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
 
9.12 O preço da proposta escrita do licitante sem representação continuará válido na 
etapa de lances, se ela for selecionada para tanto.  
 
9.13 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
9.14 Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se admitindo ofertas 
destinadas a alterar outros elementos da proposta escrita. 
 
9.15 Quando convidado a ofertar seu lance, o representante do licitante poderá requerer 
tempo, para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se 
de celular. O tempo concedido não poderá exceder 5 minutos.  
 
9.16 O pregoeiro deverá registrar os lances ofertados, podendo, para tal fim, usar meios 
eletrônicos de gravação. 
 
9.17 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 
preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
 
9.18 O encerramento da primeira parte da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados 
pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 

9.18.1 Caso o licitante que tenha proferido o lance mais bem classificado NÃO SEJA 
microempresa ou empresa de pequeno porte, serão consideradas com ele 
EMPATADAS as propostas formuladas por microempresas e empresa de pequeno 
porte, cujos últimos lances sejam até 5% superiores ao melhor preço. 
 
9.18.2 Será oportunizado o licitante mais bem classificado entre os empatados, 
observando o item 9.18.1, apresentar propostas inferior ao preço vencedor, situação 
que, uma vez concretizada, importará na adjudicação do objeto licitado em seu favor. 
 
9.18.3 Na hipótese do licitante bem mais classificado entre os empatados não 
apresentar proposta inferior ao preço vencedor da etapa de lances, serão 
convocados, se houverem, remanescentes dentre os empatados, respeitada a 
ordem classificatória, para exercitarem o mesmo direito. 
 
9.18.4 Caso não haja novas propostas pelos licitantes considerados empatados 
visando superar o preço originalmente ofertado pelo licitante vencedor da primeira 
etapa de lances, a este será adjudicado o objeto licitado. 
 

9.19 Encerrada a etapa competitiva de lances e ordenadas as ofertas de acordo com o 
menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do melhor preço 
ofertado, comparando-os com os orçamentos obtidos pela Administração. 
 
9.20 Caso a planilha de proposta apresentada pelo licitante seja muito extensa, 
impossibilitando desta forma, a imediata recomposição dos preços resultantes dos lances, 
o Pregoeiro estabelecerá um prazo de até 1 (um) dia útil para que o licitante apresente 
nova proposta. 
 
9.21 Declarado o vencedor da etapa competitiva de lances, o Pregoeiro solicitará ao 
mesmo o envelope n.º 2 – Documentação de Habilitação, para verificação do atendimento 
das condições de habilitação fixadas no item 8 – Da Apresentação dos Documentos para 
Habilitação. 
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9.22 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, 
ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais: 
 

a) serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou 
multiplicação e números dos itens; 
 
b) falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá ser preenchida pelos dados 
constantes dos documentos apresentados no envelope n.º 2 – Documentação de 
Habilitação;   
 

9.23 Frustrada a habilitação, o Pregoeiro desclassificará a proposta e examinará as ofertas 
subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor. 
 
9.24 Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação 
regular, conforme estabelecido no item 8 – Da Apresentação dos Documentos para 
Habilitação. 
 
9.25 Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo 
Pregoeiro, seus Assistentes e por todos os licitantes presentes.      

 
10.1 Compete ao Pregoeiro a condução do certame, em todas as suas etapas, 
incumbindo-lhe os atos decisórios de cada fase. 
 
10.2 O Pregoeiro exercerá a polícia dos trabalhos, podendo determinar a abstenção de 
qualquer ato que embarace o procedimento, pedir o silêncio e determinar a saída de 
pessoas (licitantes, representantes ou interessados) que se conduzam de forma 
inadequada e abusiva.  

 
10.3 O Pregoeiro será auxiliado pela equipe de apoio em todas as etapas do procedimento 
licitatório. 
 

 
11.1 No julgamento das proposta, será considerado vencedor o licitante que ofertar o 
menor preço global, desde que atendidas as especificação constantes deste edital. 
 
11.2 Após declarado o vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes 
quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará os objetos licitados e 
posteriormente, será encaminhado para a homologação do processo para o Prefeito 
Municipal de Mafra. 
 
11.3 No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão quanto ao mesmo, será 
o resultado da licitação submetido a autoridade superior, afim de se efetivar os 
procedimentos de adjudicação e homologação.    

 
12.1 Qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão até 2 (dois) dias 
úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, sendo vedada a interposição 
de impugnação mediante e-mail. 
 

a) A impugnação será dirigida ao Pregoeiro, que proferirá decisão em 24 (vinte e 
quatro) horas; 
 

10. DO PREGOEIRO 

11. DA ADJUDICAÇÃO 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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b) Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização do certame. 
 

12.2 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias 
para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual numero de dias, que começaram a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
12.3 O pregoeiro indeferirá liminarmente recursos intempestivos, imotivados ou propostos 
por quem não tem poderes, negando-lhes, deste modo, processamento, devendo tal 
decisão, com seu fundamento, ser consignada em ata. 
 
12.4 A falta de manifestação imediata e motivada do desejo de recorrer importará na 
decadência do direito de recurso. 
 
12.5 As razões e contrarrazões do inconformismo deverão ser protocoladas junto ao 
Departamento de Licitações do Município de Mafra, sito à Praça Desembargador Flávio 
Tavares, n.º 12, Centro, Cep 89.300-000.   
 
12.6 O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.  
 
12.7 Preenchidas as condições de admissibilidade, o recurso será processado da seguinte 
forma: 
 

a) O pregoeiro aguardará os prazos destinados à apresentação dos memoriais de 
razões e contra-razões; 
 
b) Encerrados os prazos acima, o pregoeiro irá analisar o recurso, suas razões e 
contrarrazões, podendo reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir para a autoridade superior devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contado do recebimento do recurso. 

 
12.8 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
12.9 Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de 
Licitações deste Município. 
 
12.10 O recurso, bem como sua impugnação, serão julgados pelo Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, ou, em seus impedimentos, por seu substituto legal, utilizando-
se, quando necessário, de setores técnicos na busca de subsídios, podendo, com fulcro 
no art. 43, § 3º, do diploma licitatório, em qualquer fase da licitação, realizar diligências 
que visem à instrução do processo. 
 

 
13.1 Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora 
será convocado para firmar o termo de contrato, conforme minuta do Anexo VIII. 
 

13.1.1 O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições 
demonstradas para habilitação para assinar o contrato;  
 
13.1.2 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do 
contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato;  

 

13. DO CONTRATO 
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13.2 O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do 
prazo máximo de 03 (três) dias corridos a contar do recebimento da comunicação do 
Município de Mafra, através de FAX ou correio eletrônico.  
 
13.3 O presente contrato vigorará até a data de 31/12/2014. 
  

 
14.1 O atraso injustificado na execução do contrato, por culpa do CONTRATADO, o 
sujeitará ao pagamento de multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, que será 
aplicada na forma seguinte: 
 

a) Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%; 
 
b) Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, sobre o total dos dias em 
atraso, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da CONTRATANTE; 
 
c) No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o 
valor devido, equivalente a 0,2% até 10 (dez) dias de atraso e 0,4% acima desse 
prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso. 
 

14.2 Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, 
a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa do licitante, que deverá ser apresentada no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, poderá aplicar, sem prejuízo das 
demais cominações legais bem como das multas e penalidades previstas neste edital ou 
no contrato, as seguintes sanções: 

 
a) Advertência por escrito, quando o CONTRATADO deixar de atender 
determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à 
execução dos serviços ou entrega dos bens; 
  
b) Multa no percentual de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do total do 
Contrato no caso de inexecução parcial e até 10% (dez por cento) no caso de 
inexecução total do contrato;   
 
c) Suspensão temporária de participar de licitação, e impedimento para contratar 
com o CONTRATANTE, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos. Esta sanção 
sempre será aplicada, ressalvadas outras hipóteses não arroladas neste item, 
quando o CONTRATADO, convocado dentre do prazo de validade da proposta: não 
celebrar o contrato; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a 
proposta; falhar ou fraudar a execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; 
ou cometer fraude fiscal.  
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na subcondição 
anterior;  

 
14.3 A multa será descontada pela CONTRATANTE dos créditos existentes em nome do 
CONTRATADO e, não havendo esses, ou sendo ela maior do que o crédito, deverá ser 
recolhida no Setor Financeiro da Prefeitura Municipal de Mafra, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias após a respectiva notificação. Não solvida a multa, nos termos aqui previstos, 
será ela cobrada judicialmente com ônus ao devedor.    
 
14.4 As penalidades previstas no subitem 14.1 não serão aplicadas quando o 
descumprimento do estipulado no contrato ou no edital decorrer de justa causa ou 
impedimento, devidamente comprovado e aceito pela CONTRATANTE. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO 
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14.5 O contrato poderá ser rescindido quando da ocorrência de qualquer uma das 
hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93. 

 
15.1 O vencedor ficará obrigado a entregar o objeto licitado no prazo de até 20 (vinte 
dias), conforme solicitação, diretamente na diretamente no almoxarifado da Secretaria 
Municipal de Educação, sito Av.: Cel. José Severiano Maia, 441 – Centro – Mafra-SC, em 
dias úteis, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, sem ônus adicionais para o 
Município de Mafra. 
 
 15.1.1 Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 72 (setenta e duas) horas, do material que 
vier a ser recusado por não se enquadrar nas especificações estipuladas, apresentar 
defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato da entrega ou no período de 
verificação.”  
 

15.1.4 Seguirá acompanhando o contrato administrativo do objeto licitado a devida 
autorização de compra emitida pela Secretaria Municipal de Administração. 
 
15.2 Em conformidade com os artigos 73 a 76 da lei nº 8.666/93, o recebimento do objeto 
será efetuado, pelo servidor público municipal a seguir nomeado: 
 

a) 15.2.1 Juliano Munhoz – Secretário Municipal de Educação 
 

15.3 Da nota de empenho advinda da homologação e adjudicação, acima referida, 
constará o valor global da contratação.  
 
15.4 Caso os prazos de que tratam as condições imediatamente anteriores não estejam 
expressamente indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos.  
 

 
16.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta dos recursos do 
orçamento, assim indicados: 
 

3300 1701 2 100 339039570000 Servicos De Proc. De Dados 

        (173) 
 
 
 

 
17.1 O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após o protocolo da nota fiscal, 
devidamente ATESTADA pelo encarregado do recebimento de tal objeto, e observada a 
ordem cronológica, conforme forma de pagamento especificado na proposta, observado o 
cumprimento integral das disposições contidas neste edital. 
 
17.2 O Município de Mafra reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados 
constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com os dados da empresa vencedora 
do certame e, ainda, se for constatado, que o objeto fornecido não corresponde às 
especificações apresentadas na proposta. 
 
17.3 A NOTA FISCAL deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE MAFRA, incluindo 
expressamente no corpo do documento fiscal, a seguinte descrição: 
 

a) O número da licitação;  
 
b) O número da ordem de compra.  
 

15. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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17.4 A nota fiscal que não contiver as informações descritas no subitem anterior será 
devolvida sem o seu pagamento, até que seja regularizada a situação. 

 
18.1 Os preços contratados somente poderão ser alterados durante a vigência do contrato 
em casos excepcionais, desde que atendido o disposto no art. 65 de Lei n.º 8.666/93, 
devendo para tanto o CONTRATADO requerer expressamente junto ao Município de 
Mafra, anexando ao requerimento documento comprobatório do índice. 
 
18.2 O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor total atualizado do contrato (art. 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93). 

 
19.1 O Pregoeiro e/ou seus Assistentes prestarão todos os esclarecimentos solicitados 
pelos interessados nesta licitação, estando disponíveis para atendimento se segunda à 
sexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:00 horas, no endereço 
especificado no preâmbulo deste edital ou pelos telefones (47) 3641-4003, (47) 3641-4061 
e (47) 3641-4013 ou ainda pelo e-mail: licitacaomafra@hotmail.com.  

 
20.1 A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições 
deste Edital e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes.  
 
20.2 É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou 
reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os 
licitantes.  
 
20.3 O Pregoeiro poderá, no interesse do Município de Mafra, relevar omissões e/ou 
incorreções puramente formais nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde que 
não comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação.  
 
20.4 Não serão aceitas propostas remetidas via fax ou e-mail. 
 
20.5 Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão 
transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 
subseqüentes aos fixados. 
 
20.6 O licitante vencedor será convocado para receber a Nota de Empenho 
correspondente ao crédito referente ao objeto desta licitação, ou a mesma será 
encaminhada por FAX, na forma do disposto no caput do art. 64 da Lei 8.666/93.  
 
20.7 O Município de Mafra reserva-se ao direito de revogar total ou parcialmente a 
presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, não 
cabendo às licitantes o direito de indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do 
art. 59 da citada lei.  
 
20.8 Recomenda-se aos licitantes que estejam no local do preâmbulo deste edital, para a 
entrega dos envelopes e Sessão Pública do Pregão com antecedência de 15 (quinze) 
minutos do horário previsto.  
 
20.9 O Município de Mafra reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar 
este meio como prova. 
 

18. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

19. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

mailto:licitacaomafra@hotmail.com


 

    15 

20.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário.  
 
20.11 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
 
20.12 As proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o Município de Mafra não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
20.13 As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
20.14 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 
 
20.15 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do 
futuro contrato. 
 
20.16 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, de acordo com o 
que reza a Lei nº 10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000, e, subsidiariamente, a Lei 
8.666/1993 e alterações posteriores.    
 
20.17 É competente o Foro desta Comarca de Mafra/SC, para solucionar quaisquer litígios 
oriundos da presente licitação.  
 
20.18 O presente edital poderá ser obtido no endereço eletrônico www.mafra.sc.gov.br 
ou em arquivo, que poderá ser solicitado através do e-mail licitacaomafra@hotmail.com. 

 
Mafra/SC, xx de março de 2014. 
 
 
 
TADEU DAVID GERONASSO                                FABIANO MAURÍCIO KALIL 
Secretário Municipal de Administração   Pregoeiro Municipal  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Contratação de empresa especializada para implantação de solução de gestão escolar on-
line, incluindo: implantação do software público i-Educar, implantação de módulo 
administrativo integrado, serviços de migração de dados, customização e treinamentos, 
manutenção corretiva e evolutiva, e; também fornecer suporte técnico ao usuário, pelo 
período de 12 (doze) meses conforme especificações contidas neste edital e seus anexos. 
Com recursos, conforme segue: 
 

1.1 Valores máximos de referência: 

Item Serviço 
Prazo de 

execução 
Valor (R$) 

1 

Implantação do Software público i-educar e serviço de 

capacitação e treinamento presencial para os 

operadores do sistema, com carga-horária mínima de 

15h/aula, incluindo migração de dados de sistema 

legados em uso pelo município. Implantação do portal 

de serviços ao cidadão integrado ao software público i-

educar. 

30 dias 38.050,00 

Total (R$)  38.050,00 

 

Item Serviço Valor Mensal Valor Anual 

02 

Manutenção do i-Educar (mód. Secretaria e Escola + 

mód. Biblioteca e mód. De relatórios + portal de serviços 

ao cidadão. 
R$4.416,67 R$53.000,04 

Total (R$) 0,00 

 

 

VALOR TOTAL R$91.050,04 

 

2 IMPLANTAÇÃO 

 

2.1 Atividades a serem executadas 

 

Para cada um dos módulos aplicativos, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de: 

2.1.1  Entrega, instalação e configuração do módulo aplicativo; 

2.1.2  Customização inicial do módulo aplicativo; 

2.1.3  Adequação de relatórios, telas, leiautes e logotipos; 

2.1.4  Parametrização inicial de tabelas e cadastros;  

2.1.5  Estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; 

2.1.6  Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados 

pela municipalidade. 

 

2.2 Implantação inicial de bases de dados e tabelas 

 

2.2.1 Deverá compreender a conclusão da alimentação das bases de dados e 

tabelas para permitir a utilização plena de cada um dos módulos aplicativos. 

O trabalho operacional de levantamento dos dados cadastrais que for 

necessário à implantação efetiva do Sistema é de responsabilidade da 

Prefeitura, com o suporte da empresa provedora do sistema.   

2.2.2 Entenda-se como implantação todos os serviços necessários ao normal 

funcionamento da Administração Direta, Indireta abrangidas, dentre os 

quais: instalação, configuração, treinamento, customização, migração e 

conversão de informações existentes e necessárias à operação dos softwares. 

 

1. OBJETO 
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2.3 Conversão dos dados existentes 

 

2.3.1 Esta etapa compreende a importação, reorganização e reestruturação dos 

dados existentes nos sistemas em uso pela Prefeitura para os sistemas 

licitados, visando permitir a utilização plena destas informações. O trabalho 

operacional de levantamento dos dados cadastrais que forem necessários à 

implantação efetiva dos sistemas será de responsabilidade da Prefeitura em 

conjunto com o suporte da empresa provedora dos sistemas. 

2.3.2 A migração e o aproveitamento de dados históricos e cadastrais 

informatizados do Município, até a data de execução desta fase são de 

responsabilidade da empresa fornecedora dos sistemas. A empresa 

Contratada deverá providenciar a conversão dos dados existentes para os 

formatos exigidos pelos sistemas licitados mantendo a integridade e 

segurança dos dados.  

2.3.3 Na ausência da possibilidade de migração dos dados do banco atual, a 

contratada deverá providenciar, sem ônus para o município, a digitação de 

todos os itens corrigidos, sujeito a verificação posterior por parte das 

secretarias responsáveis pelo objeto do Contrato.  

2.3.4 Efetuada a migração e consistência dos dados importados, as informações 

deverão ser homologadas pela Prefeitura, através dos departamentos 

responsáveis pelos dados atuais dos sistemas. 

 

2.4 Prazo e forma de implantação 

 

2.4.1 A implantação deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias da Autorização de 

Fornecimento emitida pelo setor competente e o prazo para execução das 

etapas de conversão, implantação e treinamento de todos os sistemas 

licitados será de no máximo 30 (trinta dias) dias, após assinatura do contrato 

conforme abaixo: 

Módulo 
Prazo após Ordem de 

Serviço 

1. Sistema de Gestão Escolar (Software público i-

Educar) 

Em até 30 dias 

2. Portal de Serviços ao Cidadão (Módulo 

administrativo) 

Em até 30 dias 

 

2.4.2 Para cada um dos sistemas contratados, quando couber, deverão ser 

cumpridas as atividades de: conversão dos dados, disponibilização de 

acesso aos sistemas nos computadores indicados pela Secretaria de 

Educação, parametrização, elaboração de fórmulas de cálculos, adequação 

de relatórios e logotipos, estruturação dos níveis de acesso e habilitações 

dos usuários. 

2.4.3 O Município disponibilizará um servidor da Secretaria de Educação para 

dirimir dúvidas, acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e decidir 

as questões técnicas submetidas pela empresa contratada, registrando em 

relatório as deficiências verificadas, encaminhando notificações à empresa 

contratada para imediata correção das irregularidades apontadas. 

2.4.4 A empresa contratada deverá responsabilizar-se integralmente por sua 

equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e 

produtividade, visando a consecução dos trabalhos durante toda a execução 

do contrato dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerado 

infração passível de aplicação das penalidades previstas neste edital. 

2.4.5 A garantia dos serviços prestados será de no mínimo 60 (sessenta) dias, sem 

qualquer custo para o Município de Mafra, contados a partir do recebimento 

e aceite final da implantação de cada sistema.  

2.4.6 O recebimento e aceite dos sistemas licitados deverão ser obrigatoriamente 

antecedidos de procedimentos de validação pelo Secretário de Educação, 

sendo que estes deverão ser formais e instrumentalizados. 

2.4.7 Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o 

andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações ou 
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implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuados, deverão 

ser prévia e formalmente acordados e documentados entre as partes. 

2.4.8 A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou 

adulterações que por ventura venham a ocorrer nas informações da 

Prefeitura, quando estas estiverem sob sua responsabilidade. 

2.4.9 A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto 

sobre os dados e informações do objeto da prestação de serviços ou 

quaisquer outras informações a que venham ter conhecimento em 

decorrência da execução das atividades previstas no Contrato, respondendo 

contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o 

término do contrato. 

 

2.5 Processo de avaliação de conformidade 

 

2.5.1  Em data a ser definida pela Contratante o sistema ofertado pela proponente 

vencedora, antes da adjudicação, será objeto de avaliação de conformidade, 

ocasião em que deverá comprovar que sua oferta (sistema) atende os 

requisitos técnicos relacionados no Anexo I – Termo de Referência, sob 

pena de desclassificação; 

2.5.2  Todos os requisitos técnicos relacionados no termo de referência são de 

atendimento obrigatório e deverão ser demonstrados na fase de avaliação de 

conformidade. A proposta que deixar de atender a qualquer um dos 

requisitos especificados será desclassificada; 

2.5.3  O teste de conformidade será realizado pelo corpo técnico da Gerência de 

Tecnologia da Informação e deverá ser realizado nas dependências da 

Prefeitura Municipal, em ambiente destinado para este fim. Os 

equipamentos utilizados para as demonstrações durante o teste de 

conformidade deverão ser providenciados pela própria licitante, incluindo, 

entre outros, computador, projetos de mídia, conexão a internet compatível 

(tecnologia 3G ou outros), a fim de se evitar contestações quanto a 

qualidade de tais recursos por parte da licitante; 

2.5.4  Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital e 

consequente aprovação em processo de avaliação de conformidade, será 

adjudicado o objeto à licitante e a mesma será convocada para assinatura de 

contrato. 

 

2.6 Treinamento e capacitação dos usuários 

 

2.6.1 A contratada deverá apresentar o Plano de Treinamento, o qual deverá 

constar treinamento para os usuários finais, compreendendo o uso de todas 

as funções do sistema pertencente a sua área de responsabilidade, 

conhecimento sobre as parametrizações a serem usadas, uso das rotinas de 

segurança, de back-up e restores, rotinas de simulação e de processamento, 

quando couberem. 

2.6.2 A contratada deverá treinar os usuários de cada sistema licitado e os técnicos 

do Departamento de Informática dentro do período de implantação, numa 

carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas/aula.  

 

2.6.3 O Plano de Treinamento deve conter os seguintes requisitos mínimos:  

2.6.3.1 Conteúdo programático do treinamento com carga horária mínima 

de 16h/aula;  

2.6.3.2 Público alvo; 

2.6.3.3 Aplicação de metodologias de ensino conciliando teoria e prática;  

2.6.3.4 Registros de listas de presença, avaliação de conhecimentos 

adquiridos e pesquisa de avaliação qualitativa do treinamento; 

2.6.3.5 Fornecimento de material didático e certificado de participação. 

 

2.6.4 O Contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o 

treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o 

treinamento for julgado insuficiente, caberá à Contratada, sem ônus para a 

Contratante, ministrar o devido reforço.  
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2.6.5 As despesas relativas à participação dos instrutores e de pessoal próprio, tais 

como: hospedagem, transporte, diárias, etc. serão de responsabilidade da 

contratada. 

2.6.6 Eventuais treinamentos complementares poderão ser requisitados mediante o 

pagamento de hora técnica de suporte (conforme valor indicado pela 

proponente vencedora).  

 

2.7 Suporte técnico e manutenção 

Consiste no desenvolvimento de atividades que garantirão o funcionamento dos sistemas 

de Gestão Pública Municipal, conforme indicados a seguir: 

 

2.7.1 Manutenções e suporte técnico sem custos adicionais para a 

Contratante 

2.7.1.1 Manutenções preventivas e corretivas do sistema fornecendo reparo de defeitos 

identificados em componentes de software, e fornecimento de versões 

atualizadas dos sistemas de administração pública; 

2.7.1.2 Atualização de versão de todos os softwares, quando necessário, para o 

aprimoramento dos mesmos e para atendimento de novas normas/leis nas 

esferas federais, estaduais e municipais; 

2.7.1.3 Monitoramento da integridade dos bancos de dados; 

2.7.1.4 Orientações sobre uso, configuração e instalação dos softwares ofertados; 

2.7.1.5 Interpretações da documentação dos softwares fornecidos; 

2.7.1.6 Orientações para identificar a causa de falha ou defeito de softwares e a solução 

deste; 

2.7.1.7 Apoio para execução de procedimentos de atualização para novas versões dos 

softwares instalados; 

2.7.1.8 Apoio na recuperação de ambientes em caso de panes ou perda de dados. 

2.7.1.9 Garantia da segurança e integridade das informações de todos os sistemas e 

seus bancos de dados, mantendo rotinas automatizadas de backups (cópias de 

segurança), que permitam recuperar totalmente as informações, no caso de 

alguma anomalia no seu funcionamento ou falha de segurança por algum outro 

meio. Os backups deverão ser fornecidos sempre que solicitado pela contratante. 

2.7.1.10 Garantir, nos casos de implantação do software nos servidores da empresa 

contratada, alta disponibilidade dos sistemas que fazem parte da solução, 24/7 

(vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana), e em caso de exceções, 

aplicar políticas de gerenciamento de riscos e continuidade dos serviços com 

redundância de servidores (espelhos), aumento de capacidade de processamento 

e outros procedimentos que reduzam o tempo de interrupção dos serviços. 

 

2.7.2 Manutenções e suporte técnico com custos adicionais para a 

Contratante 

2.7.2.1 Customizações adicionais: consiste nas adequações do software para 

atendimento de melhorias que venham a ser solicitados pela 

Secretaria de Educação do Município de Mafra/SC (inclusão de 

novas funções, relatórios ou consultas), contemplando 

funcionalidades não exigidas não requisitos técnicos deste termo de 

referência; 

2.7.2.2 Serviços de conversão e recuperação de dados; 

2.7.2.3 Serviços de suporte técnico presencial; 

2.7.2.4 Capacitação de novos usuários; 

2.7.2.5 Os atendimentos locais, bem como customizações que gerarem 

custos deverão ser aceitos pela secretaria gestora do contrato, para 

validar o pagamento dos mesmos. 

2.7.2.6 Todas as alterações no sistema, novas versões e ou manutenções 

deverão ser instaladas e/ou disponibilizadas com a autorização da 

secretaria gestora do contrato. 

 

2.7.3 A empresa Contratada deverá disponibilizar a atualização de versão de todos 

os sistemas, sempre que necessário para atendimento da legislação federal 

sem quaisquer ônus adicionais para o Município de Mafra, durante a 

vigência contratual.  
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2.7.4 O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por atendente 

apto a prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema 

relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione.  

2.7.5 No caso de parada dos sistemas, o atendimento de suporte deverá estar 

garantido nas 24 horas do dia, inclusive sábados, domingos e feriados.  

2.7.6 A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente os sistemas 

contratados, de forma a poder verificar condições de erros que não possam 

ser reproduzidas em seu ambiente interno.  

2.7.7 A Contratada deverá executar os serviços contínuos de manutenção legal e 

corretiva dos sistemas contratados, durante a execução do contrato:  

2.7.7.1 Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de 

funcionalidade detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em 

desacordo com o que foi especificado relativo a telas, regras de 

negócio, relatórios e integração, com prazo máximo de até 10 (dez) 

dias úteis para conclusão;  

2.7.7.2 Manutenção legal: em caso de mudança na legislação e banco de 

dados, entre outros, será elaborada uma programação para 

atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação do 

sistema, durante a vigência contratual. 

 

3 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS - TERMO DE ACEITE 

3.1 Quando da conclusão da implantação de cada sistema licitado a Contratada deve emitir 

Termo de Aceite para aprovação pela Secretaria de Educação do Município de Mafra, 

iniciando-se, então, a contagem do período de garantia de 60 (sessenta) dias. 

3.2 Enquanto não emitido o Termo de Aceite para cada sistema licitado, o mesmo não serão 

considerados como implantado. 

3.3 Os serviços de manutenção e suporte técnico serão recebidos e liquidados pelos chefes 

e/ou diretores dos setores competentes para o uso dos sistemas e requisição de serviços 

de suporte respectivos. 

 

4 FINALIDADE DOS SISTEMAS E JUSTIFICATIVA 

Os sistemas visam, dentre outras finalidades de interesse público: 

 

4.1 Prover o Município de uma solução tecnologicamente atual e versátil, integrando as 

informações; 

4.2  Organizar o acervo disponível de informações existentes, numa base de dados integrada 

e estruturada; 

4.3  Prover os usuários e gestores de informações e ferramentas adequadas para o 

acompanhamento físico e financeiro exigido pela legislação; 

4.4  Unificar, melhorar e ampliar os atuais sistemas de gestão escolar em uso, com o 

incremento de funções de consolidação de dados de ensino e pedagógicos e avaliações 

automáticas das informações. 

4.5  Melhoria da execução de atividades e gerenciamento de informações de apoio às áreas 

do Município de Mafra. 

4.6  Promover a economia de recursos públicos e a redução de retrabalho, contribuindo para 

o aumento da produtividade dos servidores;  

4.7 Agilizar o acesso às informações pelos órgãos de controle e pela sociedade em geral. 

 

O sistema de gestão escolar exigido é um software público e sua escolha justifica-se: 

 

4.8  O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), por intermédio da Secretaria 

de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), mantém o Portal SPB. Em setembro 

de 2013, ele contava com mais de 60 soluções disponibilizadas por órgãos públicos, 

instituições de ensino, cidadãos e empresas, com mais de 130.000 usuários cadastrados, 

que participam ativamente dos fóruns de discussão e grupos de interesse. O ambiente  

4CMBr - Colaboração, Comunidade, Conhecimento  e  Compartilhamento  dos  

Municípios  Brasileiros -  com  mais  de  4.000 membros, representando cerca de 800 

municípios brasileiros, tem sido fundamental na divulgação de casos de sucesso de 

adoção de aplicativos/softwares públicos do Portal SPB para a gestão municipal; 
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4.9  A iniciativa desta Municipalidade vai de encontro com a Política Nacional de 

Desenvolvimento dos Municípios, que visa soluções para a melhoria da gestão 

municipal na forma de aplicativos/softwares públicos, que possam contribuir, também, 

para a criação de arranjos produtivos locais, com geração de emprego e renda. 

4.10 As prefeituras municipais podem ter acesso ao aplicativo i-Educar que está 

disponível no Portal do Software Público Brasileiro mas, em sua grande maioria não 

possuem equipe técnica especializada que possa realizar a implantação e parametrização 

do software para uso, como é o caso deste Município; 

4.11 Ainda, é fundamental a transferência de conhecimentos e o suporte técnico 

especializado, com o intuito de capacitar os técnicos da Prefeitura a administrar a 

informatização da área e tornarem-se independentes para adaptar e melhorar o software 

às suas necessidades, seja por meio da empresa prestadora de serviço ou por meio de sua 

própria equipe; 

4.12 Não obstante, a jurisprudência é consolidada no sentido da preferência por 

ferramentas livres. Esse caminho, dadas as vantagens amplamente conhecidas e 

comprovadas dessas soluções, advém também de orientações emanadas pelos próprios 

órgãos de controle, como o TCU. 

 

5 CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS SISTEMAS 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS PARA IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

DE GESTÃO ESCOLAR  

 

1  O sistema deve possibilitar o controle unificado e centralizado de alunos, professores, 

escolas, anos escolares e turmas e deve funcionar essencialmente e totalmente on-line, 

dispensando a instalação de quaisquer softwares adicionais nos equipamentos que farão os 

acessos ao sistema, sem precisar usar recursos como emulação e/ou virtualização ou ainda 

acesso remoto a área de trabalho, WTS, VPN ou similares, sendo necessário apenas um 

navegador (browser), um leitor de arquivos PDF e conexão com a internet. 

2  Deve possuir recursos de controle de acesso ao sistema com restrições, por meio de cadastro 

de usuários e senhas, bem como mecanismos de recuperação automática de senhas por e-

mail. 

3  Deve possibilitar a inserção de todos os dados pessoais e documentos de alunos, tais como 

nome, data de nascimento, sexo, estado civil, RG, CPF, Certidão de nascimento, 

Naturalidade, Endereço, dentro outros; ainda, inserção de foto, possibilitando visualizá-la 

no sistema e em relatórios. 

4  Deve possuir funcionalidades para gestão de bibliotecas das unidades escolares, permitindo 

o cadastro de autores, obras, exemplares, clientes, e o registro de empréstimos e devoluções. 

Possibilitar ainda emitir relatórios gerenciais e recibos de controle, como de retiradas e 

devoluções de exemplares. 

5  Deve possuir recursos para gestão do ano letivo escolar e matrículas, tais como calendário 

escolar, horários de aula, matrículas e enturmações, transferências, ocorrências 

disciplinares, boletins e histórico escolar, reserva de vagas, dispensa de disciplinas, etc. 

6  O processo de transferência de alunos entre as escolas da rede municipal deve ser 

automatizado, evitando a duplicidade de cadastros e/ou a redigitação de informações. 

7  O sistema deve possibilitar que seja efetuado múltiplas matrículas ou enturmações para um 

aluno em uma série ou ano escolar. 

8  Possibilitar o bloqueio de alterações de notas e faltas lançadas, quando o ano letivo de 

determinada escola estiver encerrado. 

9  Possibilitar a gestão de cadastros de cursos, séries, disciplinas, períodos de avaliação e 

metodologias de avaliação diferenciadas por série e/ou ano escolar, possibilitando 

configurar fórmulas de cálculo, notas numéricas, conceituais ou descritivas e lançar estas 

informações para os alunos individualmente ou por turma. 

10  Possibilitar o controle de turmas, podendo identificar nomenclaturas próprias, turno, 

horários de início e fim de aulas e intervalos e professor regente. Permitir ainda o controle 

do número de vagas, impedindo novas matrículas quando o número de vagas exceder ou 

impedindo cadastrar novas turmas até que todas as vagas das turmas de uma série ou ano 

escolar não tiverem sido preenchidas 

11  Possibilitar o processamento manual ou automatizado do histórico escolar a qualquer 

tempo, gerando os cadastros do histórico escolar, mediante notas e faltas lançadas no ano 

letivo, ou informadas manualmente pelo usuário (histórico avulso). 
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12  Possibilitar o controle de servidores, professores, e demais profissionais da educação, 

possibilitando registrar dados funcionais como matrícula, regime de contratação/vínculo, 

carga-horária, lotação/local de trabalho, licenças e afastamentos, faltas e atrasos, níveis e 

dados salariais, cursos, formação e registros para fins de avaliação de desempenho. 

13  Possibilitar o controle do transporte escolar público para alunos da rede de ensino e 

deslocamentos para universidades, gerenciando rotas, itinerários, horários, empresas de 

transporte, dados de veículos e motoristas. Possibilitar também a emissão da carteira de 

usuário do transporte escolar com foto. 

14  Possibilitar que sejam gerados, salvos ou exportados do sistema relatórios textuais e do tipo 

gráficos, em formato PDF (Portable Document Format). 

15  Dispor dos principais relatórios e documentos emitidos pela Secretaria Municipal de 

Educação de ________________, tais como: Boletim Escolar, Histórico Escolar, Atestado 

de Vaga, Atestado de Frequência e de Matrícula, Boletim de Movimentação de Alunos e de 

Alocação de servidores, Diários de Classe, Registros de Avaliação e de Freqüência, Fichas 

de Avaliação com dados de notas e frequência em todas as disciplinas e etapas, Relatório de 

Quantidade de Matrículas por escola e de toda a rede de ensino, Fichas Cadastrais com foto, 

Carteira Estudantil e de Transporte Escolar com foto, bem como outros relatórios gerenciais 

e cadastrais. 

 

ESPECIFICAÇÕES DO MÓDULO ADMINISTRATIVO DO SISTEMA DE GESTÃO 

ESCOLAR 

 

16  O módulo administrativo deve funcionar nativamente e/ou integrado com o sistema de 

gestão escolar, possibilitando gerenciar as demais ações administrativas, pedagógicas e de 

ensino, coordenadas pela Secretaria Municipal de Educação de _____________________. 

17  Dispor de um portal de serviços ao cidadão onde seja possível pela área administrativa da 

Secretaria da Educação ou Unidade Escolar: 

 Ter a possibilitar de definir as unidades escolares que poderão ou não liberar os 

dados para acesso de pais e alunos, através do módulo complementar totalmente on-

line; 

 Vincular o cadastro único de alunos com o cadastro único de usuários de pais e 

alunos, do portal de serviços, assim, controlando usuários de acesso ao módulo; 

 Possibilitar o cadastro de avisos e recados de reuniões e o compartilhamento com 

pais e alunos; 

 Possibilitar o cadastro da lista de materiais escolares por ano letivo e o 

compartilhamento com pais e alunos. 

18  Dispor de um portal de serviços ao cidadão onde seja possível pelos pais e alunos: 

 Permitir a consulta on-line de dados pessoais do aluno através do(s) respectivo(s) 

usuário(s) de acesso cadastrado, tais como: dados de matrícula, notas, faltas e 

ocorrências disciplinares; 

 Possibilitar a consulta da lista de materiais escolares necessários para cada ano 

letivo; 

 Possibilitar o recebimento de notificações, pelos pais e alunos, de novos registros de 

compromissos na agenda da escola via e-mail; 

 Permitir a consulta on-line da agenda de compromissos com a escola, pelos pais e 

alunos; 

 Permitir o envio de mensagens de pais e alunos, via o portal, para a Secretaria da 

escola. 

 

 
 
 
TADEU DAVID GERONASSO                                 JÉSSICA SCHMITZ 
Secretário Municipal de Administração   Pregoeira Municipal  
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ANEXO II 
MODELOS DE CREDENCIAMENTO 

 
 
“Vimos por meio deste, requerer junto a COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO, o 
CREDENCIAMENTO do Sr. (a) ________________, portador(a) da Cédula de Identidade 
nº ______________ e CPF sob nº _______________, residente e domiciliado na Rua 
_______________________, nº , bairro __________, CEP _____________, cidade de 
_________________, Estado de ________________, a participar do Processo Licitatório 
nº 195/2014, licitação instaurada pelo MUNICÍPIO DE MAFRA, na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 044/2014, na qualidade de (Sócio, dirigente ou proprietário), 
considerando os poderes outorgados no ....................... (Contrato Social, Estatuto ou 
Procuração Pública) da empresa, neste ato com total poderes para pronunciar-se em 
nome da empresa, bem como formular propostas, lances verbais e praticar todos os 
demais atos inerentes ao certame.  
 
_____________, em _____ de _____________de 2014.  
 

___________________________________________ 
(Nome da empresa e Assinatura do Sócio, dirigente ou proprietário da empresa)” 

 
 
 

 
 
“Vimos por meio deste, requerer junto à COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO, o 
CREDENCIAMENTO do(a) Sr.(a) ________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade nº ______________ e CPF sob nº _______________, residente e domiciliado 
na Rua _______________________, nº , bairro __________, CEP _____________, 
cidade de _________________, Estado de ________________, a participar do Processo 
Licitatório nº 195/2014, licitação instaurada pelo MUNICÍPIO DE MAFRA, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 044/2014, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 
considerando os poderes outorgados no instrumento de procuração, sendo para este ato 
poderá atuar em nome da empresa outorgante com total poderes, pronunciando-se em 
nome da empresa, formulando propostas, lances verbais e praticar todos os demais 
atos inerentes ao certame.  
 
_____________, em _____ de _____________de 2014.  
 

___________________________________________ 
(Nome da empresa e Assinatura do Sócio, dirigente ou proprietário da empresa)” 

 
 
 
Observação: TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA O CREDENCIAMENTO, 
INCLUSIVE O REQUERIMENTO, DEVERÃO ESTAR FORA DOS ENVELOPES.  
 
 
 

 
 
 
 
 

1 – QUANDO O CREDENCIADO FOR SÓCIO, DIRIGENTE OU PROPRIETÁRIO DA 

EMPRESA 

2 – QUANDO O CREDENCIAMENTO FOR PARA REPRESENTANTE LEGAL DA 

EMPRESA 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 
(EM ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002) 

 
 
 
 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________, sediada _____________________________, por intermédio 

do seu representante legal o(a) Sr(a) ________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº _____________ e CPF nº ______________________, residente 

e domiciliado na Rua _______________________, nº , bairro __________, CEP 

_____________, cidade de _________________, Estado de ________________, para fim 

específico de participação como licitante no Processo Licitatório n.º 195/2014, Pregão 

Presencial n.º 044/2014, do MUNICÍPIO DE MAFRA, DECLARA, que cumpre plenamente 

os requisitos exigidos para sua habilitação, conforme prescreve o inciso VII, do artigo 4º,da 

Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos 

de descumprimento.  

 

______________, em _____ de _____________de 2014.  

 

 

_________________________________________________ 

(Nome da empresa, do Declarante e sua Assinatura) 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

 
 
 
 
 
___________________________________________________________, inscrito no 
CPNJ n.º ______________________________________, por intermédio de seu 
representante legal Sr.(a) ____________________________________, portador(a) da 
carteira de Identidade n.º ______________________ e inscrito(a) no CPF n.º 
________________________, DECLARA que detém a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006. 
 
 
 
 
 

______________, em _____ de _____________de 2014.  

 

 

_________________________________________________ 

(Nome da empresa, do Declarante e sua Assinatura) 

 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

    26 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V, DA LEI Nº 

8.666/93 E ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. 
 
 
 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________, sediada _____________________________, por intermédio 

do seu representante legal o(a) Sr(a) ________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº _____________ e CPF nº ______________________, residente 

e domiciliado na Rua _______________________, nº , bairro __________, CEP 

_____________, cidade de _________________, Estado de ________________, para fim 

específico de participação como licitante no Processo Licitatório n.º 195/2014, Pregão 

Presencial n.º 044/2014, do MUNICÍPIO DE MAFRA, conforme disposto no inciso V, do 

art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, DECLARA, que não emprega menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 

16 (dezesseis). 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (   ).  

 

______________, em _____ de _____________de 2014.  

 

_______________________________________________ 

(Nome da empresa, do Declarante e sua Assinatura) 

  

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

    27 

 
 
                                                               ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
EM ATENDIMENTO AO § 2º DO ART. 32 DA LEI Nº 8.666/93. 

 
 
 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________, sediada _____________________________, através de seu 

representante legal, o Sr. (a) _____________________________, (qualificação) 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e CPF nº __________________, 

residente e domiciliado na Rua _______________________, nº , bairro __________, CEP 

_____________, cidade de _________________, Estado de ________________., 

DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no § 2º, do art. 32, da Lei 8.666/93, 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Processo 

Licitatório n.º 195/2014,  PREGÃO PRESENCIAL N.º 044/2014 do MUNICÍPIO DE 

MAFRA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

____________, em ____ de ______________ de 2014.  

 

____________________________________________ 

(Nome da empresa, do Declarante e sua Assinatura) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

    28 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO 

(ASSINATURA DO CONTRATO) 
 
 
A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________, sediada _____________________________, por 

intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e CPF nº 

______________________, DECLARA para fim específico de futura contratação com o 

MUNICÍPIO DE MAFRA,  considerando o Processo Licitatório n.º 195/2014, Pregão 

Presencial n.º 044/2014, que o instrumento será assinado pelo Sr. (a) 

_________________________________, (qualificação) portador(a) da Carteira de 

Identidade nº _____________ e CPF nº __________________, residente e domiciliado na 

Rua _______________________, nº , bairro __________, CEP _____________, cidade 

de _________________, Estado de ________________. 

 

 

______________, em _____ de _____________de 2014.  

 

_______________________________________________ 

(Nome da empresa, do Declarante e sua Assinatura) 
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ANEXO VIII 
(MODELO) 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Telefone: 
Banco, Agência e nº. Conta Bancária para pagamento: 
Representante 
Cargo: 
Carteira de Identidade e CPF: 
 
 
A Prefeitura Municipal de Mafra-SC 
 
PREGÃO 044/2014 – PRESENCIAL 
Prezados Senhores, apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias 
nossa proposta de preços para implantação de solução de gestão escolar on-line, 
incluindo: implantação do software público i-Educar, implantação de módulo administrativo 
integrado, serviços de migração de dados, customização e treinamentos, manutenção 
corretiva e evolutiva, e; também fornecer suporte técnico ao usuário, pelo período de 12 
(doze) meses conforme especificações contidas neste edital e seus anexos. 
 

Item Serviço Prazo Valor (R$) 

01  
 

0,00 

Total (R$)  0,00 

 

Item Serviço Valor Mensal Valor Anual 

04 

 

0,00 0,00 

Total (R$) 0,00 

 
2. CONDIÇÕES GERAIS 
 
2.1 - A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 
2.2 - A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura 
do pregão. 
2.3 - Prazo de Entrega: Conforme edital. 
2.4 - O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.) incidentes 
sobre o fornecimento. 
 
 
 
______________, em _____ de _____________de 2014.  
 
 

 
_________________________________________________ 

(Nome da empresa, do Declarante e sua Assinatura) 
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ANEXO IX 

MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° ...../2014. 
 
 
Por este instrumento de contrato de fornecimento, que entre si celebram, de um lado o 
MUNICÍPIO DE MAFRA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça 
Desembargador Flavio Tavares, nº 12, Centro, em Mafra - SC, inscrita no CNPJ sob nº 
83.102.509/0001-72, ora em diante simplesmente denominada CONTRATANTE, neste 
ato, representada por seu Prefeito Municipal, o Sr. ROBERTO AGENOR SCHOLZE, e de 
outro lado à empresa ..............., pessoa jurídica de direito privado, com sede à 
........................., na cidade de ................, inscrita no CNPJ sob nº ............, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ............, portador da 
Carteira de Identidade RG nº ...... e inscrito no CPF sob o nº ..............., observadas as 
disposições da Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000 e Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, mediante as cláusulas seguintes, têm entre si justo e acordado o que segue: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
implantação de solução de gestão escolar on-line, incluindo: implantação do software 
público i-Educar, implantação de módulo administrativo integrado, serviços de migração de 
dados, customização e treinamentos, manutenção corretiva e evolutiva, e; também 
fornecer suporte técnico ao usuário, pelo período de 12 (doze) meses conforme 
especificações contidas neste edital e seus anexos., conforme descrição do anexo I, nos 
termos do Edital do Pregão Presencial nº 044/2014, deste Município, cuja Contratada 
sagrou-se vencedora, de acordo com ordem de compras no.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aquisição antes citada obedecerá ao estipulado neste 
Contrato, bem como as disposições dos documentos adiante enumerados, constantes no 
Processo Licitatório n.º 626/2013 do Município de Mafra, e que, independentemente de 
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste, no que não o contrariarem. São 
eles:  
 
a) O Edital do pregão Presencial n.º044/2014, do Município de Mafra;  
 
b) A proposta de preços e documentos que o acompanham, firmada pela Contratada em 
______ de ________________ de 2014.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os materiais ora adquirido foi objeto de licitação, de acordo 
com o disposto no art. 1º e Parágrafo Único da Lei 10.520/2002, sob a modalidade de 
Pregão, conforme o Edital e processo administrativo acima citado.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME/FORMA DE FORNECIMENTO 
O fornecimento do objeto referido na Cláusula Primeira obedecerá ao estipulado neste 
Instrumento, bem como as obrigações assumidas na Proposta fornecida pela 
CONTRATADA em ____/___/2014 e dirigida ao CONTRATANTE, a qual, 
independentemente de transcrição, fará parte integrante do presente ajuste, naquilo que 
não contrariar suas disposições.  
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
O valor do presente instrumento fica ajustado em R$____ ( _____________ ).  
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O presente contrato será subsidiado com recursos do orçamento municipal, sob o item de 
classificação da despesa TRATADA, com o seguinte recurso orçamentário: 
 
330017012100339039570000      Secretaria Municipal de Educação 
     Adm. e Gerência de Apoio ao Ensino 
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     Manutenção e Administração da Sec. de Educação 
     Manutenção e Administração da Sec. de Educação 
     Serv. De processamento de dados 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Será emitida a Nota de Empenho à conta da dotação 
orçamentária especificada nesta cláusula, para atender as despesas inerentes à execução 
deste Contrato.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
Os pagamentos devidos serão efetuados, conforme a entrega do objeto licitado, sendo os 
pagamentos efetuados no prazo de 30 (trinta) dias após protocolo da nota fiscal, 
devidamente ATESTADA pelo encarregado do recebimento de tal objeto, observando-se 
as demais condições previstas no item 17 do edital licitatório. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o 
pagamento se os dados constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com os dados 
da empresa vencedora do certame licitatório ou os objetos fornecidos não estiverem em 
conformidade com a especificação apresentada.  
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
Os preços contratados somente poderão ser alterados durante a vigência do contrato em 
casos excepcionais, desde que atendido o disposto no art. 65 de Lei n.º 8.666/93, devendo 
para tanto o CONTRATADO requerer expressamente junto à Prefeitura Municipal, 
anexando ao requerimento documento comprobatório do índice 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor total atualizado do contrato (art. 65, § 1º, da Lei n.º 
8.666/93). 
 
CLÁUSULA SETIMA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
a) O vencedor ficará obrigado a entregar o objeto licitado no prazo de até 30 (trinta) dias, 
conforme solicitação, diretamente na Prefeitura Municipal de Mafra – Praça 
Desembargador Flávio Tavares nº 12 - Centro, em dias úteis, das 08:00 às 12:00 e das 
13:30 às 17:00 horas, sem ônus adicionais para a Prefeitura Municipal de Mafra. 
 
b) Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 72 (setenta e duas) horas, do material que vier a 
ser recusado por não se enquadrar nas especificações estipuladas, apresentar defeitos de 
fabricação ou dano em geral, identificado no ato da entrega ou no período de verificação.”  
 
c) Seguirá acompanhando o contrato administrativo do objeto licitado a devida autorização 
de compra emitida pela Secretaria Municipal de Administração. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em conformidade com os artigos 73 a 76 da lei nº 8.666/93, o 
recebimento do objeto será efetuado, pelo servidor público municipal a seguir nomeado: 
 

b) Juliano Munhoz – Secretário de Educação 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Da nota de empenho advinda da homologação e adjudicação 
da licitação aqui referida, que será entregue conjuntamente à assinatura deste 
instrumento, constará o valor global da contratação, cuja execução se dará da forma antes 
estabelecida.  
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
A CONTRATADA se obriga:  
 
a) Cumprir fielmente este Contrato;  
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b) Responsabilizar-se pelo ônus de custeio das despesas referentes ao transporte, seguro 
e demais despesas diretas e indiretas até a finalização da entrega do objeto licitado; 
 
c) Não transferir a outrem os compromissos avençados sem a anuência expressa da 
contratante;  
 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto licitado que se verificar defeituoso ou incorreto, nos termos do art. 69, da 
Lei nº 8.666/93; 
 
e) Responsabilizar-se pelos danos, que porventura cause a terceiros, respondendo 
unilateralmente em toda a sua plenitude;  
 
f) A manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
g) Atender, relativamente ao objeto ofertado e no que couber, as exigências de qualidade 
e durabilidade superiores, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos 
competentes de controle de qualidade industrial;  
 
h) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato; 
 
i) Arcar com todos os ônus pelo fornecimento dos produtos que não atenderem as 
especificações exigidas no processo licitatório, inclusive pelas despesas de entrega (frete) 
e devolução dos produtos, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE; 
 
j) Substituir, imediatamente, após a solicitação os produtos rejeitados; 
 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da CONTRATANTE: 
 
a) Disponibilizar à CONTRATADA a documentação, dados e informações que forem 
solicitados, desde que de forma expressa e justificada; 
 
b) Designar servidores públicos municipais, sempre que necessário, para prestarem 
esclarecimentos e apresentarem-se como interlocutores com a CONTRATADA; 
 
c) Notificar a CONTRATADA das irregularidades no fornecimento dos objetos licitados, 
estabelecendo prazo e aplicando as penalidades conforme dispõe a Lei nº 8.666/93 e os 
termos contratados; 
 
d) Solicitar de forma expressa à contratada o fornecimento do objeto, estipulando prazo 
para entrega e a quantidade do produto. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
O atraso injustificado na execução do contrato, por culpa do CONTRATADO, o sujeitará 
ao pagamento de multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, que será aplicada na 
forma seguinte: 
 
a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%; 

 
b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, sobre o total dos dias em atraso, 
sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da CONTRATANTE; 

 
c) no caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor 
devido, equivalente a 0,2% até 10 (dez) dias de atraso e 0,4% acima desse prazo, 
calculado sobre o total dos dias em atraso. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas 
neste ato convocatório, A CONTRATANTE, garantida a prévia defesa do licitante, que 
deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, 
poderá aplicar, sem prejuízo das demais cominações legais bem como das multas e 
penalidades previstas neste edital ou no contrato, as seguintes sanções: 

 
a) Advertência por escrito, quando o CONTRATADO deixar de atender determinações 
necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços 
ou entrega dos bens; 

  
b) Multa no percentual de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do total do Contrato 
no caso de inexecução parcial e de até 10% (dez por cento) no caso de inexecução 
total do contrato;  

 
c) Suspensão temporária de participar de licitação, e impedimento para contratar com a 
CONTRATANTE, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos. Esta sanção sempre será 
aplicada, ressalvadas outras hipóteses não arroladas neste item, quando o 
CONTRATADO, convocado dentre do prazo de validade da proposta: não celebrar o 
contrato; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou 
fraudar a execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal.  

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na subcondição anterior;  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Pelos motivos que se seguem, a CONTRATADA, também, 
estará sujeita à multa tratada na alínea “b” do Parágrafo Primeiro desta Cláusula, em caso 
de recusa injustificada de receber o valor faturado;  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor da multa aplicada (tanto compensatória quanto 
moratória) deverá ser recolhido no setor financeiro da Prefeitura Municipal de Mafra, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, ela 
será descontada por ocasião do pagamento posterior a ser efetuado pelo Contratante ou 
cobrada judicialmente.  
 
PARÁGRAFO QUINTO - As penalidades previstas nesta Cláusula não serão aplicadas 
quando o descumprimento do estipulado no contrato ou no edital decorrer de justa causa 
ou impedimento, devidamente comprovado e aceito pela CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, 
ainda, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente instrumento poderá ser rescindido:  
 
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII 
e XVII e XVIII do art. 78, da Lei 8.666/93;  
 
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo 
procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração;  
 
c) Judicialmente, nos termos da Lei.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o 
Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 
O presente Contrato fica vinculado à proposta apresentada pelo Contratado, datado de 
____/___/2014, bem como ao Edital de Pregão Presencial n.º044/2014. 
  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO DO CONTRATO 
O presente contrato vigorará até a data de 31/12/2014. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO E CASOS OMISSOS 
O presente instrumento, inclusive os casos omissos serão regulados pela Lei nº 
10.520/2002, pelo Decreto nº 3.555/2000 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para solucionar todas as questões oriundas do presente Contrato fica eleito o Foro da 
Comarca de Mafra/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.  
 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, lavrou-se 
o presente termo em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, que, depois de lido e achado 
conforme, vai assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas.  
 
Mafra/SC,   de               de 2014.  
 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRA   (EMPRESA)       
ROBERTO AGENOR SCHOLZE    (REPRESENTANTE LEGAL) 
PREFEITO MUNICIPAL     (CARGO/FUNÇÃO) 
CONTRATANTE      CONTRATADA 
 
 

 
TADEU DAVID GERONASSO      JULIANO MUNHOZ                         
Secretário Municipal de Administração                             Secretário Municipal de Educação 
                               
 
 
TESTEMUNHAS: 
1ª_______________________   2ª______________________ 
Nome:       Nome:  
CPF Nº      CPF N° 
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Visto e aprovado pelo Procurador de Representação Judicial 
 
 
 

Joice Krzesinski 
OAB/SC 35.688 


